
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CENTRO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE LOCAÇÃO

CONTRATO N° 0000/2025 - GMS N° 0000/2025

LOCATÁRIO:  O  Estado do  Paraná,  por  intermédio  do  órgão da  SECRETARIA DE  ESTADO  DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, com sede à rua Cel. Dulcídio, nº 800, bairro Batel, CEP: 80.420-170, Curitiba/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o 
n.º 76.416.932/0001-81, neste ato representada por seu Titular, Cel. QORR PM Hudson Leôncio Teixeira, nomeado 
pelo Decreto nº 00012, de 01 de janeiro de 2023 inscrito(a) no CPF sob o n.º XXX.630.419-XX.

LOCADOR Lupion, 
51, Centro o n.º
32.217.4

O presente 17 de 
janeiro cláusulas e 
condições seguin

CLÁUSU
1.1.

1.2. Imóveis 
Arapot

CLÁUSU
Este 
nº 24.2
CLÁUSU
3.1. décimo dia 
útil subse
3.2. e a doze meses de aluguel.
3.3. junto à 
instituiçã lvadas as 
exceções previst
3.4. último  
reajuste Interna 
- IGP
3.5. solicitação  do 
LOCADO
3.6. 14.133, de 
2021.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
O Contrato terá vigência de nº 60 meses (sessenta) meses, contados da data da sua assinatura ,nos termos do art. 585 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022.
4.1. Anualmente, o setor administrativo verificará se o Contrato permanece vantajoso para o interesse público; havendo 
redução da vantagem inicialmente verificada, facultar-se-á ao Locatário renegociar o valor do aluguel à luz das novas 
condições do mercado ou, frustrada a negociação, rescindir o Contrato sem ônus para o Erário.
Para Contratos com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses, o interessado deverá demonstrar: 
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I  -  a vantagem econômica na fixação do prazo de vigência por período superior a 12 (doze) meses, demonstrada 
mediante a redução significativa do valor do aluguel mensal em comparação com o valor médio de mercado, atestado 
em laudo de avaliação; e
II -  a preservação da vantagem econômica do contrato de locação, aferida por verificação anual, facultando-se ao 
Estado renegociar o valor do aluguel à luz das novas condições do mercado ou, frustrada a renegociação, rescindir o 
contrato sem ônus para o Erário.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
5.1. As partes obrigam-se a adotar todas as providências a seu cargo para a fiel execução deste Contrato.
5.2. O LOCADOR obriga-se a:
5.2.1. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina (exemplo: rede elétri-
ca; rede hidráulica; rede lógica; telefonia; acessibilidade, e outros afins).
5.2.2. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado.
5.2.3. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel.
5.2.4.

5.2.5. entre-
ga, com 
5.2.6.

5.2.7. rnas.
5.2.8.

5.2.9. telefonia,  de 
intercomunicação,
5.2.10. inci-
dam ou ven
5.2.11.

5.2.12. ualizações subsequentes.
5.2.13. técnicas 
de aceitação documento 
cartorial. RT ou 
RRT referent
5.2.14. todas as 
condições de 
5.2.15. como 
em outras para aprendiz.
5.3.

5.3.1. estipulado na 
Cláusula 
5.3.2. fim a 
que se de
5.3.3. naturais 
decorrentes parte do  
integrant
5.3.4. cuja 
reparação a 
5.3.5. por si, 
seus granizo, 
vendaval, 
5.3.6. do LOCADOR.
5.3.7. bem 
como qualquer 
5.3.8.

5.3.9. (exemplo: 
manutenção  e outros afins).
5.3.10. Proceder  com  a  manutenção  e  conservação  das  instalações  e  equipamentos  hidráulicos,  elétricos, 
mecânicos e de segurança (exemplo: limpeza de caixa d’água, calhas, ralos, caixa de gordura, fossa, ar-condicionado; 
manutenção de portão eletrônico e de ar-condicionado; 32 recargas de extintores; troca de reatores e de lâmpadas; 
manutenção de persianas e  cortinas;  manutenção/substituição de portas,  fechaduras,  vidros,  esquadrias,  tomadas, 
interruptores, torneiras, chuveiros, vaso sanitário e descarga; e outros afins).
5.3.11. Efetuar a manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas.
5.3.12. Permitir o acesso do LOCADOR ou por seu mandatário para que vistorie o imóvel sempre que necessário,  
mediante combinação prévia de dia e hora.
5.3.13. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos.
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5.3.14. Pagar  as  despesas  ordinárias de  condomínio,  diretamente  à  administração do  condomínio.  Eventuais 
encargos decorrentes de atraso nesses pagamentos serão de responsabilidade do LOCATÁRIO.
5.3.15. Entregar ao LOCADOR, até o final de janeiro de cada ano, o comprovante relativo ao imposto de renda retido 
na fonte sobre o aluguel, se for o caso.
5.3.16. Utilizar o imóvel para as suas finalidades e de acordo com a sua natureza, vedada a sua sublocação ou
cessão parcial ou total, salvo autorização expressa do LOCADOR.
5.3.17. Permitir o acesso do LOCADOR ou de seu preposto para que vistorie o imóvel sempre que achar necessário.
5.3.18. Autorizar a visita de interessados se o imóvel for oferecido à venda.
CLÁUSULA SEXTA – DAS BENFEITORIAS
6.1. A realização de modificações nas instalações ou benfeitorias pelo LOCATÁRIO depende de prévia autorização 
escrita do LOCADOR.
6.1.1. Na autorização do LOCADOR deverá ser informado se:
6.1.2. As benfeitorias serão incorporadas ao imóvel ou se poderão ser removidas ao término da locação.
6.1.3. os aluguéis.
6.2. TÁRIO 
poderá ret
CLÁUSU
Este 595, 
596 e 59
CLÁUSU
8.1.O present
8.1.1.

8.1.2. ativo, 
desde que 
8.1.3.

8.2.N outra, por 
escrito, 
8.3.A
CLÁUSU
9.1. R das 
chaves e de 
retenção d
9.2. será 
impedimento 
9.2.1. que foi  
recebido [número  do 
Decreto].
9.3. de da 
Administra araná, 
antes da 
9.4. XV) e o 
Term  a cobrança 
de aluguel,
CLÁUSU
Dotação o
Natureza d
Fonte de 
CLÁUSU

11.1. da Lei 
Federal prejuízo de 
eventuais cálculo da
multa será 

11.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente de outros 
contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com 
o que concorda o contratado.

11.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a 
decisão  final  que  impôs  a  multa  e  seu  adimplemento,  suspende a  fluência  de  prazo  para  a  Administração,  não 
importando em mora, nem gera compensação financeira.

11.4 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto n.º 10.086,  
de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021.
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11.5 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, 
deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022.

11.6  Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas  pela  prática de  atos  contra  a  Administração  Pública,  nacional  ou  estrangeira,  nos  contratos  ou  vínculos 
derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do 
Paraná.

11.7 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal  Nacional  de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

11.8 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante 
decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual.

CLÁUSU

12.1. ntais 
de liberdade tratamento de 
dados pessoais,
12.2. O será 
realizado LGPD, 
especialmente 
12.3. neste 
Contrato, instruções 
transmitidas p
12.4. dições de 
rastreabilidade
12.5. medidas 
técnicas nesta 
Cláusula.
12.6. nesta 
Cláusula, aplicados 
à coleta 
12.7.O ais ou 
segredos comerciais struídos 
nesse senti
12.8. vinte e 
quatro) para 
que este 
12.9. provocada a 
preencher objeto 
deste Con
12.10.O dados ao 
deixar pessoais de 
acessos qualquer 
forma de 
12.11 acesso a 
dados compromisso e 
confidencialid
12.12.A lidade, 
previsão 0 do  
Decreto E
12.13.A com 
base neste Contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.
12.14.O LOCATÁRIO poderá, a  qualquer  tempo,  requisitar  informações  acerca  dos  dados  pessoais  confiados  ao 
LOCADOR, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar  
pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.
12.15.Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam 
eles sensíveis ou não, o LOCADOR providenciará o descarte ou devolução, para o LOCATÁRIO, de todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
12.16.As  dúvidas  decorrentes  da  aplicação  da  LGPD  serão  objeto  de  consulta  por  parte  do  encarregado  do 
LOCATÁRIO à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida 
jurídica devidamente fundamentada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

13.1. O LOCADOR declara que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial:
13.1.1. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade locatária ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau.
13.1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à celebração do presente Contrato, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1.

14.2. público 
previamente 
14.2.1.

14.2.2. pelas 
atribuições 
14.2.3. formal  do 
LOCA
14.3.

14.4. 2022 
e  demais casos 
omissos.
14.5. sítio  
eletrônico Públicas 
(PNCP

CLÁUSU
Dos atos  previstas 
em lei.
CLÁUSU
O resumo data da 
sua assinat
CLÁUSU
Fica outro,  
por  brigações 
reciprocamente 

E,  po artes 
cont

Testemunhas:

---------------------------------------                                 ---------------------------------------------
Nome                                                                    Nome 

RG nº                                                                   RG nº 


